
Parecer nº________, de 2014, da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sobre o Projeto de lei nº 877, de 2013






O Senhor Governador do Estado encaminhou o presente Projeto de lei nº 877, de 2013, com o intuito de transformar em Estância Turística o município de Olímpia.





         Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 181ª  à 185ª Sessões Ordinárias (de 28/11 a 04/12/13), período no qual recebeu uma emenda que segue a fls. 06 e 07.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, oportunidade em que fomos designados para, na qualidade Relator, analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Como já foi dito, a matéria prevê a transformação do município de Olímpia como Estância Turística, cuja proposta vem acompanhada da competente exposição de motivos, de autoria da Secretaria do Turismo, bem como a anuência do Departamento de Apoio ao Desenvolvimento das Estâncias (DADE), conforme ofício da ATL nº 060/2014 – GS/ST a fls. 23. 






Sendo, assim, nos obrigamos a anuir a presente proposta, por preencher os pressupostos de natureza jurídica.




 De outra parte, no que concerne à Emenda nº 1, apresentada passamos a comentá-la, no âmbito da nossa competência regimental, ou seja, no plano exclusivamente técnico-jurídico:

1. A Emenda nº 1, de autoria do Deputado Luiz Cláudio Marcolino,  não merece prosperar, porquanto, pretende alterar o texto original, no que concerne ao prazo de vigência da presente proposta, sob o pretexto que a iniciativa não preenche os requisitos mínimos para criação de estâncias, previstas na Lei nº 10.426, de 8 de dezembro de 1971, no Decreto nº 11.022, de 28 de dezembro de 1971 e nº 20, de 13 de julho de 1972, que regulamentam as disposições da Lei nº 10.426, de 08/12/1971 e a Lei nº 1.457, de 11 de novembro de 1977, que altera a redação do artigo 2º  da Lei nº 10.426, de 08 de dezembro de 1971.
Ocorre, porém, conforme manifestação de fls. 23, a proposta foi objeto de apreciação do Departamento de Apoio ao Desenvolvimento das Estâncias (DADE), órgão responsável pela análise técnico-juridíca de propostas desta natureza, cujo parecer  considerou o município de Olímpia opto a figurar como Estância Turística, desmentindo, portanto, as justificativas apresentadas na iniciativa complementar.






Nesse diapasão, no âmbito da nossa competência, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 877, de 2013, e desfavoravelmente à Emenda nº 1.


Sala das Comissões, em

Deputado Marcos Zerbini

Relator
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